
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1012489 - AC (2025/0222865-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANILTON LEITE MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO - AC003259
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
POSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO COM FUNDAMENTO NA
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. MESMA
FUNDAMENTAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 

 CONFIGURADO. APLICADO O REDUTOR NABIS IN IDEM
FRAÇÃO DE 2/3. NOVA DOSIMETRIA DA PENA MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.
2. A pena-base do paciente foi acrescida em 1/5, devido à quantidade e
natureza do entorpecente apreendido – 06 (seis) porções de cocaína,
acondicionadas em plástico, sendo que 05 (cinco) estão em forma de
"barra", pesando 5,190 Kg (cinco quilogramas e cento e noventa
gramas) e 01 (uma) em forma de "trouxinha", pesando 2,80 g (dois

 (e-STJ, fl. 93) –gramas e oitenta centigramas) de massa bruta e material
, sendo este mesmo fundamento utilizado para negar a redutora do
tráfico privilegiado, em evidente , pois a quantidade debis in idem
entorpecentes, isoladamente, sem haver a demonstração inconteste, por
meio de outros elementos de provas que demonstrem, de forma cabal,
sua dedicação à atividade criminosa, ou associação a uma organização
criminosa, não é indicativo de que ele praticava a mercancia ilícita de
forma habitual. Precedentes.
3. Desse modo, reconheço o flagrante constrangimento ilegal nesse
ponto e passo, agora, ao novo cálculo da dosimetria das penas do
paciente, observados os critérios adotados pelas instâncias singelas: na
primeira fase, mantenho a pena-base em 6 anos de reclusão e 600 dias-
multa. Na segunda etapa, ausentes circunstâncias agravantes e
reconhecida a incidência da atenuante da confissão espontânea, reduzo
as sanções em 1/6, fixando-as em 5 anos de reclusão, e 500 dias-multa.
Na terceira fase, ausentes causas de aumento de pena, e reconhecida a
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da LAD, reduzo as

Documento eletrônico VDA49443638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:18:06
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: 54baf3a7-fe4b-47aa-bd36-2a925c0e6d0c



penas em 2/3 (para não incorrer em  com a pena-base),bis in idem
ficando as reprimendas do paciente definitivamente estabilizadas em 1
ano e 8 meses de reclusão, além de 166 dias-multa.
4. Quanto ao regime prisional, apesar de o novo montante da pena – 1
ano e 8 meses de reclusão –, admitir, em tese, a fixação do regime
inicial aberto, a gravidade concreta da conduta, consubstanciada na
natureza e expressiva quantidade de droga apreendida (5,190kg de
cocaína), o que justificou, inclusive, a exasperação da pena-base em 1
/5, autoriza a fixação do regime intermediário; o que está em harmonia
com a jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de
que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, como ,in casu
ou ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito
perpetrado, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, em
detrimento apenas do  de pena imposta, de modo que nãoquantum
existe ilegalidade no resgate da reprimenda do paciente no regime
inicial semiaberto.
5. No mesmo sentido em relação à negativa de substituição da pena
privativa de liberdade, por medidas restritivas de direitos. Precedentes.
6. Nova dosimetria da pena mantida.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1012489 - AC (2025/0222865-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANILTON LEITE MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO - AC003259
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
POSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO COM FUNDAMENTO NA
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. MESMA
FUNDAMENTAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 

 CONFIGURADO. APLICADO O REDUTOR NABIS IN IDEM
FRAÇÃO DE 2/3. NOVA DOSIMETRIA DA PENA MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.
2. A pena-base do paciente foi acrescida em 1/5, devido à quantidade e
natureza do entorpecente apreendido – 06 (seis) porções de cocaína,
acondicionadas em plástico, sendo que 05 (cinco) estão em forma de
"barra", pesando 5,190 Kg (cinco quilogramas e cento e noventa
gramas) e 01 (uma) em forma de "trouxinha", pesando 2,80 g (dois

 (e-STJ, fl. 93) –gramas e oitenta centigramas) de massa bruta e material
, sendo este mesmo fundamento utilizado para negar a redutora do
tráfico privilegiado, em evidente , pois a quantidade debis in idem
entorpecentes, isoladamente, sem haver a demonstração inconteste, por
meio de outros elementos de provas que demonstrem, de forma cabal,
sua dedicação à atividade criminosa, ou associação a uma organização
criminosa, não é indicativo de que ele praticava a mercancia ilícita de
forma habitual. Precedentes.
3. Desse modo, reconheço o flagrante constrangimento ilegal nesse
ponto e passo, agora, ao novo cálculo da dosimetria das penas do
paciente, observados os critérios adotados pelas instâncias singelas: na
primeira fase, mantenho a pena-base em 6 anos de reclusão e 600 dias-
multa. Na segunda etapa, ausentes circunstâncias agravantes e
reconhecida a incidência da atenuante da confissão espontânea, reduzo
as sanções em 1/6, fixando-as em 5 anos de reclusão, e 500 dias-multa.
Na terceira fase, ausentes causas de aumento de pena, e reconhecida a
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da LAD, reduzo as
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penas em 2/3 (para não incorrer em  com a pena-base),bis in idem
ficando as reprimendas do paciente definitivamente estabilizadas em 1
ano e 8 meses de reclusão, além de 166 dias-multa.
4. Quanto ao regime prisional, apesar de o novo montante da pena – 1
ano e 8 meses de reclusão –, admitir, em tese, a fixação do regime
inicial aberto, a gravidade concreta da conduta, consubstanciada na
natureza e expressiva quantidade de droga apreendida (5,190kg de
cocaína), o que justificou, inclusive, a exasperação da pena-base em 1
/5, autoriza a fixação do regime intermediário; o que está em harmonia
com a jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de
que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, como ,in casu
ou ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito
perpetrado, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, em
detrimento apenas do  de pena imposta, de modo que nãoquantum
existe ilegalidade no resgate da reprimenda do paciente no regime
inicial semiaberto.
5. No mesmo sentido em relação à negativa de substituição da pena
privativa de liberdade, por medidas restritivas de direitos. Precedentes.
6. Nova dosimetria da pena mantida.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava regimentalmente contra
decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do  porque substitutivo de recursowrit
próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concedi a ordem, , para fixar aoex officio
paciente, as penas de 1 ano e 8 meses de reclusão, além de 166 dias-multa, a ser
cumprida em regime inicial semiaberto, mantidos os demais termos de sua condenação.

Afirma o agravante, contudo, que é de se estabelecer a fração mínima de
redução da pena (1/6), decorrente da multicitada causa especial de diminuição da pena,
modulação respectiva que é realizada com amparo na circunstância da grande quantidade
de droga apreendida (5 barras pensando 5,190 kg e 1 trouxinha, pesando 2,80 g de
cocaína) e, em decorrência do reconhecimento do bis in idem na r. decisão agravada,
afastar a avaliação negativa da circunstância da quantidade de droga da primeira fase do

 (e-STJ, fl. 271).cálculo

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado para, reconhecido o  na dosimetria da pena em conformidadebis in idem
com a r. decisão ora agravada, fixar a pena-base no mínimo legal e estabelecer a fração
de 1/6 de diminuição da pena decorrente da aplicação da minorante do tráfico
privilegiado, nos termos mencionados, redimensionando-se as penas e mantendo o
regime inicial fechado ao agravado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente,
ante o aumento da fração de redução, pela incidência da atenuante da confissão, além do
reconhecimento do tráfico privilegiado.

Em relação especificamente ao objeto deste regimental, inicialmente observei
que nos termos do art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de
tráfico de drogas teriam a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando fossem
reconhecidamente , possuíssem  e primários bons antecedentes não se dedicassem a

 ou .atividades criminosas integrassem organização criminosa

Sob essas diretrizes, a dosimetria da pena do paciente foi mantida pela Corte
estadual, nos seguintes termos (e-STJ, fl. 210, grifei):

[...]
portanto, sendo a quantidade de droga elevada, mais de 05 (cinco)
quilos de cocaína e, diante do modo de agir do Apelante, buscando
lucro fácil em detrimento do vício alheio, a não aplicação da causa de
diminuição da pena, justificada pelo Juiz singular, se mostra adequada e
em consonância com as. circunstâncias objetivas que ladearam a

.infração penal
 

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a pena-base do paciente foi
acrescida em 1/5, devido à quantidade e natureza do entorpecente apreendido – 06 (seis)
porções de cocaína, acondicionadas em plástico, sendo que 05 (cinco) estão em forma de
"barra", pesando 5,190 Kg (cinco quilogramas e cento e noventa gramas) e 01 (uma) em
forma de "trouxinha", pesando 2,80 g (dois gramas e oitenta centigramas) de massa bruta

(e-STJ, fl. 93) e material –, e que este mesmo fundamento foi utilizado para negar a
redutora do tráfico privilegiado, em evidente , pois a quantidade debis in idem
entorpecentes, isoladamente, sem haver a demonstração inconteste, por meio de outros
elementos de provas que demonstrem, de forma cabal, sua dedicação à atividade
criminosa, ou associação a uma organização criminosa, não é indicativo de que ele
praticava a mercancia ilícita de forma habitual.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃOAGRAVADA. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE.
RECONSIDERAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. AFASTAMENTO.
QUANTIDADE DE DROGAS. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS
CONCRETAS ADICIONAIS. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA.
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RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
AGRAVO PROVIDO. [...].
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a indicação da
quantidade de drogas apreendida, isoladamente, sem a expressa
referência a circunstâncias concretas adicionais, não justifica o
afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido pelo afastamento da causa de
diminuição em razão da dedicação à atividade criminosa, considerando,
para tanto, a quantidade e a natureza das drogas apreendidas, tratando-
se de 478 comprimidos de ecstasy, deve ser reconhecida manifesta

.ilegalidade, restabelecendo-se a sentença condenatória
4. Agravo regimental provido para restabelecer a sentença condenatória 
(AgRg no AREsp n. 1.746.751/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, julgado em , DJe , grifei).2/2/2021 8/2/2012
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDIQUEM A DEDICAÇÃO
DO ACUSADO EM ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE
E NATUREZA DA DROGA. APLICABILIDADE DO ÍNDICE EM
MENOR EXTENSÃO. REGIME PRISIONAL. QUANTIA E
ESPÉCIE DO ENTORPECENTE. MODO SEMIABERTO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DE PREENCHIMENTO DE
REQUISITO SUBJETIVO. MANIFESTA ILEGALIDADE
VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA
DE OFÍCIO.
[...]
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida,
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas (art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006).
3. Hipótese em que à míngua de elementos probatórios que denotem a
habitualidade delitiva do paciente ou ser ele integrante de organização
criminosa, e considerando a sua primariedade e seus bons antecedentes,
a quantidade da droga apreendida - 27,2g de maconha e 43,8g de
cocaína - não se mostra excessiva para impedir a concessão de
benefício em questão, cabendo, assim, a aplicação do redutor do art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração 1/2, atento aos vetores do art. 42
da referida Lei.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para
fazer incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 na fração de 1/2, redimensionando a pena do paciente para
2 anos e 6 meses de reclusão mais 250 dias-multa, bem como para
estabelecer o regime semiaberto (HC n. 517.105/SP, Rel. Ministro
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RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 24/9/2019
).30/9/2019

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU
A REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO
MÁXIMA E FIXOU O REGIME INICIAL ABERTO.
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CONCLUSÃO DE
QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES
CRIMINOSASBASEADA EXCLUSIVAMENTE NA QUANTIDADE
DE ENTORPECENTE APREENDIDO E NA AUSÊNCIA DE
OCUPAÇÃO LÍCITA. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. REGIME
PRISIONAL. MOTIVAÇÃO GENÉRICA E ABSTRATA PARA O
RECRUDESCIMENTO. PACIENTE PRIMÁRIO, COM
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS E CONDENADO A
PENA QUE NÃO EXCEDE 4 ANOS DE RECLUSÃO. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do
tráfico privilegiado na fração máxima de 2/3 e alterar o regime prisional
para inicial aberto.
2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à
formação da convicção do julgador não requer o reexame probatórios.
Note-se que a análise dos fatos e fundamentos expressamente
mencionados no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto
fático-probatório, mas valoração jurídica dos fatos já delineados pelas
instâncias ordinárias.
3. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que isoladamente
consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por
si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da
presença das referidas condições obstativas e, assim, afastar o

 (AgRg no REsp n.reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado
1.687.969/SP, Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 26/3/2018
).
4. De igual modo, a ausência de comprovação de exercício de trabalho
ou emprego lícito não gera presunção de dedicação do paciente ao
tráfico de drogas. Precedentes.
[...]
6. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 494.508/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em , DJe , grifei).23/4/2019 10/5/2019
 

Desse modo, reconheci o flagrante constrangimento ilegal nesse ponto e
passei, agora, ao novo cálculo da dosimetria das penas do paciente, observados os
critérios adotados pelas instâncias singelas.
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Na primeira fase, mantive a pena-base em 6 anos de reclusão e 600 dias-
multa. Na segunda etapa, ausentes circunstâncias agravantes e reconhecida a incidência
da atenuante da confissão espontânea, reduzi as sanções em 1/6, fixando-as em 5 anos de
reclusão, e 500 dias-multa. Na terceira fase, ausentes causas de aumento de pena, e
reconhecida a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da LAD, reduzi as
penas em 2/3 (para não incorrer em  com a pena-base), ficando asbis in idem
reprimendas do paciente definitivamente estabilizadas em 1 ano e 8 meses de reclusão,
além de 166 dias-multa.

Quanto ao regime prisional, ressaltei que apesar de o novo montante da pena –
1 ano e 8 meses de reclusão –, admitir, em tese, a fixação do regime inicial aberto, a
gravidade concreta da conduta, consubstanciada na natureza e expressiva quantidade de
droga apreendida (5,190kg de cocaína), o que justificou, inclusive, a exasperação da
pena-base em 1/5, autorizava a fixação do regime intermediário; o que estava em
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de que a
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, como , ou ainda, outrain casu
situação que demonstrasse a gravidade concreta do delito perpetrado, eram condições
aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do  de penaquantum
imposta, de modo que não existia ilegalidade no resgate da reprimenda do paciente no
regime inicial semiaberto.

No mesmo sentido em relação à negativa de substituição da pena privativa de
liberdade, por medidas restritivas de direitos.

Ao ensejo, :mutatis mutandis

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. APREENSÃO DE DROGA DE ALTA
NOCIVIDADE. PACIENTE QUE OSTENTA OUTROS
PROCESSOS PELA PRÁTICA DE IDÊNTICO DELITO. REEXAME
DE PROVAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA.
APLICAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "B", E § 3º, DO CÓDIGO PENAL C
/C O ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
[...]
5. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o qual,
nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime prisional
deve observar a regra imposta no art. 33, § 2º do Código Penal em
conjunto com o art. 42, da Lei n. 11.343/2006, que determina a
consideração, preponderantemente, da natureza e quantidade da droga.
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No caso dos autos, embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo
legal, reconhecida primariedade técnica do paciente e o quantum de
pena (5 anos) permita, em tese, a fixação de regime mais brando, a
quantidade e natureza das drogas apreendidas - 9 porções de maconha,
15 porções de cocaína e 28 pedras de crack -, justificam o regime
prisional mais gravoso, no caso o fechado, nos termos do art. 33, § 2º,
b, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
Habeas corpus não conhecido (HC n. 403.508/SP, el. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 22/8/2017

).4/9/2017
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. REGIME
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
[...]
II - A circunstância judicial referente à quantidade e variedade da droga
poderá incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da pena, para
exasperar a pena-base, afastar a aplicação da minorante prevista no § 4º
do art. 33 da Lei 11.343/2006, ou ainda para modular o nível de
redução da pena, sempre de maneira não cumulativa. Precedentes.
III - O col. Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art.
2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990 - com redação dada pela Lei n. 11.464
/2007. Por conseguinte, não é mais possível fixar o regime prisional
inicial fechado com base no mencionado dispositivo. Para tanto, deve
ser observado o preceito constante do art. 33, § § 2º e 3º, do Código
Penal.
IV - Todavia, na espécie, a quantidade do entorpecente serviu de
fundamento para afastar a incidência da minorante contida no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como foi apresentada fundamentação
concreta relativa à especial gravidade do delito praticado, o que impede
a fixação do regime semiaberto unicamente em razão da quantidade da
pena imposta. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido (HC n. 386.827/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).16/5/2017 23/5/2017
 

Nesses termos, as sanções do agravado permanecem inalteradas.
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA49444371 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:15
Código de Controle do Documento: 3aec599d-243f-4783-a76e-17b24d41b448



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0222865-4 HC 1.012.489 / AC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00242069120118010001  10009066620238010000  242069120118010001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICH LEITE DE CARVALHO 
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO  - AC003259
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE : ANILTON LEITE MONTEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANILTON LEITE MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : PATRICH LEITE DE CARVALHO  - AC003259
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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